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• Realizar um levantamento do número de fumantes residentes no domicílio; 

• Orientar os (as) fumantes a não fumarem em ambientes fechados, 

evitando o tabagismo passivo e suas consequências para as pessoas que 

convivem com eles (as); 

• Alertar os adultos para não fumarem na presença de crianças e não os 

estimularem a comprar cigarros;

• Enfatizar aos comerciantes que a venda de cigarros e outros produtos 

derivados do tabaco a menores de 18 anos de idade é proibida de acordo 

com a legislação federal (Lei nº 8.069/90); 

• Aconselhar sempre os (as) fumantes a deixarem de fumar, por meio de 

uma abordagem mínima ou breve. Pode-se fazer o encaminhamento para 

as unidades para abordagem e tratamento do tabagismo credenciadas 

ao Sistema Único de Saúde (SUS) de seu município, ou de município 

próximo;

• Motivar os (as) fumantes, que se encontram em tratamento para 

tabagismo na rede SUS, que continuem frequentando as reuniões 

semanais, quinzenais e mensais nas unidades de saúde, durante um ano, 

participando de todas as etapas do tratamento.

Ações direcionadas à cessação do uso 

de tabaco:

No dia a dia de trabalho, toda vez que for visitar 

uma família ou um espaço comunitário, o (a) 

Agente Comunitário (a) de Saúde deve: 
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O (a) ACS também pode realizar uma abordagem breve com a pessoa 

fumante em cada visita domiciliar, estimulando-a a parar de fumar. Essa 

abordagem tem como objetivo o conhecimento de situações de risco que 

levam o indivíduo a fumar, fazendo com que ele consiga enfrentar tais 

momentos sem acender o cigarro. Ela consiste em cinco procedimentos: 

perguntar, avaliar, aconselhar, preparar e acompanhar, conforme 

veremos a seguir:

Em suas visitas domiciliares, o (a) ACS deve 

perguntar aos pacientes visitados: 

1. Você fuma? Em caso afirmativo, perguntar: 

2. Há quanto tempo você fuma? 

3. Quantos cigarros você fuma por dia? 

4. Quanto tempo, após acordar, você fuma o 

primeiro cigarro? 

5. Você está interessado em parar de fumar? 

6. Você já tentou parar de fumar antes? Em caso 

afirmativo, perguntar: 

7. O que aconteceu?

Perguntar
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Avaliar

As respostas às perguntas devem ser avaliadas com o 

objetivo de identificar os (as) fumantes e conhecer o seu 

grau de dependência e motivação para parar de fumar. 

As perguntas 1 e 2, além de informar se a pessoa 

entrevistada é fumante, são importantes, pois, quanto 

mais cedo se começa a fumar e quanto maior a 

quantidade de cigarros fumados na vida, maior é a 

probabilidade de a pessoa desenvolver doenças 

relacionadas ao tabagismo. 

As perguntas 3 e 4, juntas, servem para conhecer o grau 

de dependência de nicotina que o (a) fumante apresenta. 

Caso o (a) paciente utilize 20 ou mais cigarros por dia, e 

acenda seu primeiro cigarro até 30 minutos após acordar, 

ele (a) apresenta uma dependência física à nicotina 

elevada. Isso reforça ainda mais a necessidade de 

encaminhamento para uma unidade de saúde da rede 

SUS credenciada para abordagem e tratamento do 

tabagismo. 

As perguntas 5, 6 e 7 indicam o interesse, ou não, do (a) 

fumante em deixar de fumar. Quem está interessado em 

parar de fumar encontra-se motivado e certamente será 

mais receptivo à abordagem do (a) ACS. Da mesma 

forma, é importante saber se o (a) fumante já tentou 

parar de fumar antes, bem como a razão de não ter 

conseguido, para que, desta vez, ele (a) alcance seu 

objetivo.
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Aconselhar

Todo (a) fumante deve ser aconselhado a parar de 

fumar, de maneira enfática, porém sem 

agressividade. É importante relatar à pessoa 

fumante não apenas os malefícios causados pelo 

tabagismo, mas também os benefícios que ela 

alcançará ao parar de fumar.

É importante explicar à pessoa fumante que, 

mesmo uma pequena quantidade de cigarros 

fumados, pode levar ao adoecimento e à morte. E 

informá-la que parar de fumar sempre vale a 

pena, em qualquer momento da vida, ainda que 

já esteja com alguma doença causada pelo 

cigarro, pois irá melhorar sua qualidade e 

expectativa de vida, além de ajudar no 

tratamento. O (a) fumante também deve ter 

conhecimento do tabagismo passivo e entender 

que a fumaça de seu cigarro pode causar 

doenças em parentes e amigos, que convivem 

com ele (a) em casa ou no trabalho.

Além de evitar os graves danos à saúde, o (a) 

ACS deve lembrar a pessoa fumante o quanto ela 

vai economizar financeiramente ao parar de 

fumar. Assim, poderá usar o dinheiro que gastava 

com cigarro para comprar outros bens que 

deseja para ela e sua família.
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Todo (a) fumante deve ser preparado (a) para 

deixar de fumar. O primeiro passo é motivá-lo (a) a 

agendar uma data para parar de fumar, de 

preferência, nos próximos 30 dias. É muito 

importante que ele (a) entenda que a vontade, 

chamada de “fissura” por cigarros, passa em até 5 

minutos. A tendência é que vá diminuindo de 

intensidade com o passar do tempo sem fumar.

O (a) ACS pode auxiliar o (a) fumante com as 

seguintes dicas: 

- Se estiver acostumado (a) a fumar após o café, 

deve evitá-lo, pois a vontade de fumar diminuirá. 

Nesses casos, ele (a) pode substituir o café por 

sucos e, principalmente, por bastante água gelada. 

- Escovar os dentes logo após as refeições, o que 

ajuda a resistir à vontade de fumar nesses 

momentos. 

- Chupar gelo, balas dietéticas, mascar chicletes 

dietéticos ou cristais de gengibre, que são boas 

alternativas para resistir.

- Estimular o fumante a ter sempre algo à mão 

para substituir o gestual do cigarro e evitar pensar 

no cigarro. 

- Praticar atividades físicas, se possível e 

alimentar-se de maneira equilibrada.

Preparar
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Em todas as visitas, estando o (a) paciente sem 

fumar, o (a) ACS deve parabenizá-lo (a). É 

fundamental mostrar interesse por sua conquista e 

mantê-lo (a) motivado (a). O (a) ex-fumante deve 

ser alertado (a) para evitar as situações que 

possam fazer com que ele (a) volte a fumar, como 

acender um cigarro ou dar uma tragada. Ele (a) 

deve ser informado (a) de que, nesses casos, corre 

o risco de voltar a fumar até em quantidade 

superior à que fumava antes, por ser um (a) 

dependente de nicotina. 

O tabagismo, como qualquer dependência 

química, é uma doença crônica e as recaídas 

podem fazer parte do processo. Após uma recaída, 

é fundamental acolher e incentivar o (a) fumante 

a voltar a procurar atendimento nas unidades de 

saúde credenciadas para o tratamento do 

tabagismo na rede SUS. E esclarecer que, na 

maioria das vezes, mais de uma tentativa é 

necessária até que se consiga ficar 

definitivamente sem fumar.

Fonte: INCA, 2018.

Acompanhar
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COMBATE AO 
SEDENTARISMO 



Quais orientações podemos fornecer sobre atividade física?

Atividade física é um comportamento que envolve os movimentos 

voluntários do corpo, com gasto de energia acima do nível de repouso, 

promovendo interações sociais e com o ambiente (BRASIL, 2021). É possível 

realizar atividade física no tempo livre, no deslocamento, no ambiente de 

trabalho ou estudo e nas tarefas domésticas. São exemplos de atividade física 

caminhar, correr, pedalar, brincar, subir escadas, carregar objetos, dançar, 

limpar a casa, passear com animais de estimação, cultivar a terra, cuidar do 

quintal, praticar esportes, lutas, ginásticas, yoga, entre outros.

         Lembre-se que quando a atividade física é sistematizada, planejada, 

estruturada e repetitiva, tendo por objetivo principal melhorar ou manter as 

capacidades físicas e o peso corporal saudável, é chamada de exercício físico. 

Todo exercício físico é uma atividade física, mas nem toda atividade física é um 

exercício físico. Para a prescrição de exercícios físicos procure um profissional de 

educação física, que são os profissionais aptos a prescrever exercícios. 

         Antes de iniciar atividade física é muito importante verificar a condição 

inicial do indivíduo, o que pode ser feito por um médico ou educador físico, para 

que seja feita uma primeira avaliação, para a realização de atividades físicas, 

garantindo que não haja qualquer risco à saúde ou efeitos adversos decorrentes 

da doença. A melhor atividade para o caso pode ser feita por este profissional 

com base no Guia de Atividade Física para a População Brasileira. É importante 

salientar que a atividade física pode ser realizada no tempo livre, no 

deslocamento, no local de trabalho ou de estudo e no ambiente doméstico. 
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Praticar alguma atividade, onde e quando possível, é melhor do que não 

praticar qualquer atividade. Além de que, cada minuto conta ao praticar 

atividade física. 

Ações direcionadas à realização de práticas de atividade física, de modo 

a combater o sedentarismo:

● No tempo livre caminhe, pratique esportes e dance;

● No deslocamento, vá a pé ou de bicicleta de um lugar ao outro;

● No local de trabalho ou estudo, use mais as escadas, levante-se 

para beber água ao longo do dia e participe das aulas de ginástica 

laboral e educação física escolar;

● Nas tarefas domésticas, cuide das plantas, limpe e organize a casa, 

dê banho no seu animal de estimação;

● Faça pausas de 5 minutos, a cada uma hora na posição sentada 

(comportamento sedentário);
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● Existem diferentes recomendações de atividade física para os ciclos de 

vida, que podem ser realizadas na intensidade leve, moderada e vigorosa. 

Para saber mais, acesse o link: 

https://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MjA1MA== Dê preferência 

para as atividades que façam a sua respiração e os batimentos do seu 

coração aumentarem, como as atividades aeróbias (caminhar, correr, 

nadar, pedalar e praticar esportes);

● Inclua atividades de fortalecimento de músculos e ossos, e de flexibilidade, 

em pelo menos 2 dias da semana (musculação, exercícios funcionais, 

atividades que utilizem o próprio peso corporal;     

● É necessário respeitar seu corpo, suas condições de saúde e suas 

limitações;

● Se possível, utilize roupas confortáveis ao praticar atividade física;

● Nas atividades, principalmente ao ar livre, proteja-se do sol, utilizando boné, 

chapéu, camisa de manga longa, protetor solar e beba água, sempre que 

possível;

● Se você gosta de companhia, convide amigos, familiares, vizinhos e colegas 

de trabalho ou de estudo para praticar essas atividades;

● Veja se em seu município tem iniciativas públicas como o Programa 

Academia da Saúde, Saúde na Escola, Segundo Tempo e Esporte e Lazer na 

Cidade, e até atividades físicas nas Unidades Básicas de Saúde;

● Verifique se próximo da sua residência, local de trabalho ou de estudo, 

existem espaços como quadras, pista de caminhada, ações que ofereçam 

atividades físicas e outras possibilidades para movimentar-se mais; 

● Para as Unidades Básicas de Saúde que contam com profissionais 

habilitados, algumas práticas integrativas e complementares (Tai Chi 

Chuan, Reiki e yoga) podem auxiliar no controle de certas doenças e 

condições crônicas.      
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